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“Aquele é o homem que matou 
Juscelino Kubitschek.” Ao lon-
go de anos e em diferentes 

lugares, o motorista de ônibus apo-
sentado Josias Nunes de Oliveira se 
cansou de ver as pessoas apontarem 
para ele e fazerem esse comentário. 
“Aquilo me cortava por dentro”, 
contou em depoimento à Comis-
são Municipal da Verdade Vladimir 
Herzog, da Câmara Municipal de 
São Paulo, em 1º de outubro do ano 
passado. “Fui acusado, fui humilha-
do, fui desfeito por isso”, relatou.

No mesmo depoimento, Josias 
disse ter sido procurado por dois 
desconhecidos, dias após a morte 

do ex-presiden-
te, que lhe ofe-

receram uma 
mala cheia de 

dinheiro para assu-
mir a responsabi-

lidade pela 

morte de Jusceli-
no. “Se eu dissesse 

que era o culpa-
do pelo aciden-

te, aquele di-
nheiro seria 
todo meu”, 

afirmou. Ele recusou o di-
nheiro e passou os anos se-

guintes se dizendo inocente.
Mesmo assim, Josias não 

escapou de entrar para a his-
tória como o motorista do ônibus 
da Viação Cometa que, em 22 de 
agosto de 1976, chocou-se contra 
o Opala marfim onde estavam Jus-
celino Kubitschek, presidente do 
Brasil entre 1956 e 1961, e seu mo-
torista, Geraldo Ribeiro, na Rodo-

via Presidente Dutra, em Resende 
(RJ). O Opala dirigido por Geral-
do teria feito uma ultrapassagem 
indevida do Cometa pela direita, 
na altura do atual km 331 da Du-
tra. Atingido pelo ônibus na tra-
seira, o Opala perdeu o controle 
e invadiu a pista oposta na contra-
mão, onde bateu numa carreta que 
ia para São Paulo. Ex-presidente e 
motorista morreram na estrada.

Pelo menos, era assim que Jo-
sias aparecia na história escrita até 
agora. Um relatório da Comissão 
Municipal da Verdade, divulgado 
em 9 de dezembro do ano passado, 
pretende mudar o enredo da histó-
ria oficial. Após nove meses de in-
vestigação, analisando documentos 
e ouvindo dezenas de especialistas 
e testemunhas, a comissão concluiu 
que JK e seu motorista foram assas-
sinados, vítimas de “conspiração, 
complô e atentado político”.

OPOSITORES ELIMINADOS
“Nós estamos pedindo que o Brasil 
declare que Juscelino morreu de 
morte matada, e não de morte mor-
rida. Não foi acidente. Foi um aten-
tado”, afirmou o vereador Gilberto 
Natalini (PV), presidente da Co-
missão, no lançamento do Relatório 
JK, em 10 de dezembro. Ele assina 
o documento ao lado da vice-pre-
sidente da Comissão, Juliana Car-
doso (PT), do relator Mario Covas 
Neto (PSDB) e dos demais mem-
bros: José Police Neto (PSD), Laér-
cio Benko (PHS), Ricardo Young 
(PPS) e Rubens Calvo (PMDB).

Enviado aos presidentes da Re-
pública, do Congresso Nacional, 
do Supremo Tribunal Federal e 
da Comissão Nacional da Verda-
de, o relatório reúne 90 “indícios, Fonte: Memorial JK - www.memorialjk.com.br

Juscelino
Kubitschek

A trajetória de

12/9/1902
Nasce em Diamantina (MG)

9/8/1976
Morre em Resende (RJ)

Forma-se em Medicina1927
Atua no corpo médico na  
Revolução Constitucionalista1932

Nomeado prefeito
de Belo Horizonte1940

Inaugura Brasília1960
Eleito senador por Goiás1961
Ditadura cassa seu mandato1964

Eleito deputado federal1945
Eleito governador  
de Minas Gerais1950
Eleito presidente1955

Eleito deputado federal1934

PRESIDENTE
Juscelino 
governou o 
Brasil entre 
1956 e 1961
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evidências, provas, testemunhos, 
circunstâncias, contradições, con-
trovérsias e questionamentos” que 
apontam para a tese de homicídio.

O texto afirma que o regime mi-
litar decidiu eliminar Juscelino por 
temer as articulações que ele vinha 
fazendo para se lançar candidato 
nas eleições indiretas para presi-
dente da República, em 1978, e su-
gere que a morte de JK faria parte 
de uma investida do governo para 
eliminar os principais opositores do 
regime naquela época.

“Em período de 272 dias, per-
deram as vidas, em condições sus-
peitas, três das maiores lideranças 
de oposição ao regime militar no 
Brasil”, afirma o relatório. Depois 
de Juscelino, morreram o presiden-
te deposto João Goulart, em 6 de 
dezembro de 1976, e o ex-governa-
dor da Guanabara Carlos Lacerda, 
em 21 de maio de 1977. O relato da 
Comissão Municipal da Verdade 
sugere que as mortes podem estar 
relacionadas à Operação Condor, 
uma articulação entre as ditaduras 
militares do Chile, da Argentina, 
do Uruguai, do Paraguai, da Bolí-

outras duas investigações posterio-
res: uma reabertura do caso condu-
zida pela polícia em 1996, que exu-
mou o corpo de Geraldo Ribeiro, e 
o trabalho de uma comissão exter-
na constituída na Câmara dos De-
putados em 2001. Contrariando as 
três investigações anteriores, o Re-
latório JK sustenta que o motorista 
de Juscelino perdeu o controle após 
ser atingido por um tiro na cabeça.

Josias, que dirigia o ônibus 
Cometa, disse à Comissão que a 
batida contra o automóvel de JK 
nunca ocorreu. Segundo ele, o 
Opala seguia dentro do limite per-
mitido para a rodovia na época, de  
80 km/h, e, aparentemente sem mo-
tivo, “saiu para a esquerda” numa 
curva que “era para a direita”. To-
dos os nove passageiros do ônibus 
ouvidos no processo contra Josias 
também confirmaram não ter ha-
vido batida. O motorista, que con-
tinuou a trabalhar na Cometa anos 
após o suposto acidente, foi absolvi-

via e do Brasil criada para trocar 
informações e eliminar desafetos.

VERSÕES E BATIDAS
A conclusão de que JK e Geraldo 
morreram num acidente automo-
bilístico foi registrada no inquérito 
policial de 1976 e reafirmada em 

TESTEMUNHA
Josias, motorista de ônibus, e vereador Natalini em sessão da Comissão da Verdade

POLÍTICO
Kubitschek participa de inauguração da Rede Mineira de Viação, em Belo Horizonte
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do duas vezes na Justiça das acusa-
ções pelas mortes de JK e Geraldo.

Outro testemunho reforçou a hi-
pótese de Geraldo ter sido baleado. 
O motorista aposentado Ademar 
Jahn contou aos vereadores que viu 
o Opala quando seguia pela con-
tramão, no sentido Rio-São Pau-

lo, instantes antes do choque com 
a carreta. “Ele afirmou ter visto o 
motorista do Opala debruçado, 
com a cabeça caída entre o volante 
e a porta do automóvel, não restan-
do dúvida, de acordo com Jahn, de 
que o condutor se encontrava desa-
cordado”, afirma o relatório.

O Relatório JK acusa a perícia 
realizada em 1976, pelo Instituto 
Carlos Éboli, do Rio de Janeiro, de 
substituir as fotos originais da tra-
seira intacta do Opala por outras 
que mostravam a mesma traseira 
com sinais de batida. “Para esta Co-
missão da Verdade, a perícia oficial 

Operação Condor 
teve ações de  
seis governos

Nos anos 70, seis ditaduras sul-americanas uniram 
esforços para levar a repressão política além de qual-
quer fronteira. Com o objetivo de vigiar, perseguir e 
matar qualquer opositor onde quer que estivesse, os 
governos de Brasil, Argentina, Chile, Bolívia, Paraguai 
e Uruguai criaram a Operação Condor, que integrou as 
práticas de terrorismo de Estado realizadas pelas cú-
pulas militares daqueles governos. Segundo a Comis-
são Municipal da Verdade Vladimir Herzog, a operação 
pode estar por trás da morte de Juscelino Kubitschek.

A Condor foi formalizada em 1975, em reunião 
realizada na Academia de Guerra do Exército, em 
Santiago (Chile), com representantes dos seis paí-
ses. De forma embrionária, contudo, ações conjuntas 
entre as ditaduras já vinham ocorrendo pelo menos 
desde 1970, quando autoridades argentinas pren-
deram e torturaram o coronel Jefferson Cardim de 
Alencar Osório a pedido dos militares brasileiros. A 
Operação Condor desconhecia fronteiras: além de 
atacar adversários políticos na América do Sul, pra-
ticou atentados na Europa e nos EUA.

O Relatório JK menciona uma carta enviada pelo 
coronel Manuel Contreras Sepulveda, diretor do servi-
ço secreto chileno e um dos principais nomes da Ope-
ração Condor, ao general João Batista Figueiredo, en-
tão comandante do Serviço Nacional de Informações 
(SNI) e futuro presidente do Brasil, em 28 de agosto 
de 1975. Na carta, o militar chileno alerta para o apoio 

que políticos do Partido Democrata norte-americano 
estariam oferecendo a dois inimigos das ditaduras la-
tinas: o ex-ministro das Relações Exteriores do Chile 
Orlando Letelier e o ex-presidente brasileiro Juscelino 
Kubitschek. A mensagem deixa claro que as forças 
de repressão do Brasil já haviam traçado um plano 
para combater os dois adversários, e que contariam 
com o apoio dos colegas chilenos nessa tarefa. “O 
plano proposto por você para coordenar nossa ação 
contra certas autoridades eclesiásticas e conhecidos 
políticos social-democratas e democrata-cristãos da 
América Latina e Europa conta com nosso decidido 
apoio”, afirmou Contreras a Figueiredo.

Os dois nomes mencionados na carta tiveram 
mortes violentas. Em 21 de setembro de 1976, Le-
telier foi morto em um atentado a bomba ocorrido 
em Washington (EUA) – um crime pelo qual o general 
Contreras, em 1993, acabaria preso e condenado. 
Cerca de um mês antes do atentado contra Letelier, 
Juscelino e seu motorista haviam morrido na Dutra.

RAPINA • Charge de Carlos Latuff para o site Brasil 247

Ca
rlo

s L
atu

ff



Laudo mostra pedaço de metal achado no crânio do motorista de JK

Traseira do Opala de JK logo depois do acidente, intacta, e no pátio da delegacia, avariada
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foi deliberadamente fraudada com 
o intuito de apontar um responsá-
vel pelo ‘acidente’”, afirma.

“CONTO DA CAROCHINHA”
Os vereadores também criticam a 
reabertura do caso, realizada em 
1996, a pedido do ex-secretário 
particular de Juscelino, Serafim 
Jardim. Segundo eles, a perícia nos 
destroços do Opala, que concluiu 
não haver sinais de ação criminosa 
no automóvel, foi feita em um car-
ro que tinha um número de motor 
diferente daquele que aparece no 
título de propriedade de Geraldo 
– ou seja, periciaram o carro erra-
do. “Para Serafim Jardim, a análise 
foi propositadamente efetuada em 
outro carro, para impedir eventual 
resultado positivo”, diz o texto.

O perito criminal Alberto Car-
los de Minas, que acompanhou a 
exumação de Geraldo em 1996, 
contou à Comissão que viu um 
furo no crânio do motorista, mas 
policiais o teriam impedido de fo-
tografá-lo. Divulgado semanas de-
pois, o laudo da exumação afirmou 
que o crânio estava esfarelado, a 
ponto de tornar impossível detec-
tar um eventual buraco de bala.

A exumação encontrou um pe-
daço de metal, de dois milímetros, 
no crânio de Geraldo. O Instituto 
Médico Legal de Minas Gerais con-
cluiu que o objeto era um pedaço 
do prego do caixão – conclusão 
repudiada pelos vereadores pau-
listanos. “Onde é que um prego 
de caixão vai entrar no crânio de 
um cadáver? Isso é conto da caro-
chinha. Não sei como o País pode 
ter acreditado nisso. Achamos que 
aquilo era um projétil”, diz Natali-
ni. Para tirar as dúvidas, a Comis-
são pediu ao governo mineiro uma 
nova exumação de Geraldo.

A tese de que Juscelino Ku-
bitschek foi assassinado, defen-
dida pela Comissão Municipal da 
Verdade Vladimir Herzog, recebeu 
críticas de parte dos profissionais 
que investigaram anteriormente o 
caso e de parentes das vítimas.

Uma das críticas partiu do 
perito Sérgio de Souza Leite, um 
dos responsáveis pelo laudo de 
1976. “Meu trabalho é incontes-
tável porque foi empregada a 
técnica produzida pela Academia 
de Patrulha Rodoviária da Cali-
fórnia. O laudo já foi estudado 
por criminalistas do mundo in-
teiro, sem nunca ter havido críti-
cas”, afirmou ao jornal O Globo.

Em artigo publicado no mes-
mo jornal, Gil Castelo Branco, 
filho do falecido perito Francisco 
Gil Castello Branco, disse que 
seu pai “conduziu com extrema 
competência as investigações”, 
a ponto de ser elogiado pela 
viúva de JK, Sara Kubitschek. 
“Limitando-se a ouvir surradas e 

infundadas ilações dos mesmos 
denunciantes e sem qualquer 
laudo ou estudo que possa com-
provar o mirabolante assassina-
to, a comissão de vereadores 
perdeu o rumo”, afirmou.

Filha do motorista de JK, Ge-
raldo Ribeiro, a advogada Ma-
ria de Lourdes Ribeiro também 
contesta a tese de homicídio, 
que considera “primária”. Em en-
trevista à revista IstoÉ, afirmou: 
“Meu pai não levou um tiro”.

O ex-deputado federal Paulo 
Octávio, marido da neta de JK, 
Ana Cristina Kubitschek, criador 
da comissão que em 2001 inves-
tigou a morte de Juscelino e rea-
firmou a tese de acidente, disse 
ao jornal Correio Braziliense que 
mantém a mesma convicção. 
“Ninguém provoca um acidente 
cronometrado. JK morreu por 
frações de segundos. Se o carro 
que ele estava cruzasse a pista 
um segundo depois, o caminhão 
não teria batido.”

O Relatório JK faz parte de uma 
série de iniciativas das Comissões 
da Verdade para reescrever a his-
tória vivida pelos brasileiros sob o 
autoritarismo. Uma dessas ações foi 
a devolução simbólica do manda-
to de 42 vereadores, injustamente 
cassados entre 1937 e 1969, realiza-
da pela Câmara Municipal de São 
Paulo no ano passado. Também em 
2013, a família do jornalista Vladi-
mir Herzog, morto pela ditadura 
em 1975, conseguiu alterar a causa 

Peritos e parentes contestam relatório

da morte no seu atestado de óbito, 
de enforcamento para tortura. Uma 
nova tentativa de reescrita da histó-
ria foi a exumação de João Goulart, 
em novembro, que busca verificar 
a hipótese de o presidente deposto 
ter sido morto por envenenamento, 
e não por ataque cardíaco, como 
disseram as autoridades da época. 
O que somente os próximos anos 
poderão revelar é qual será o lugar 
da morte de JK – e do Relatório JK – 
nessa história toda. 




